CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANA

ﬂ-l@‘ﬁﬂ@ﬁmﬁ@a

EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N°. 22/2016
LICITACAO EXCLUSIVA PARA ME/EPP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 43/2016/2016
TIPO: MENOR PRECO

A Camara Municipal de Londrina torna publico que realizara licitagdo, para
exclusiva participagdo de Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte, na modalidade
pregdo presencial do tipo menor preco, para Registro de Pregos para eventual aquisi¢do de
material de copa, cozinha e descartaveis para a Camara Municipal de Londrina, objeto da
Requisi¢do 2433/2016, cujas despesas correrdo por conta de dotagdo propria, na classificagio:
01.010.01.031.0001.2001.3390.30.21.00 - Material de Copa e Cozinha.

O procedimento licitatorio reger-se-a pela Lei 10.520 de 17 de julho de
2002, pela Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como pelas disposi¢des
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e Ato da Mesa n°. 11/2013, e ao disposto neste Edital e

ancxos.

OBJETO: REGISTRO DE PRECOS PARA EVENTUAL AQUISICAO DE MATERIAL DE COPA,
COZINHA E DESCARTAVEIS PARA A CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA

PRECO MAXIMO: R$ 32.121,43 (TRINTA E DOIS MIL, CENTO E VINTE E UM REAIS E
QUARENTA E TRES CENTAVOS)

Atuard como Pregoeiro do presente certame o servidor Anderson Rafael
Delattre Abe ou, substitutivamente, o servidor Felipe Werlang Paim, ambos designados e
autorizados pela Portaria n®. 047/2015, a convocar membros da Equipe de Apoio.

Os envelopes serdo abertos no dia 11 de outubro, as 9h e 15min, na sala de
reunides desta Camara Municipal de Londrina, situada na Rua Governador Parigot de Souza,
n°. 145, Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto, com o credenciamento dos
representantes de licitantes presentes.

O Edital e as especificacdes estardo a disposicdo dos interessados no site da Camara
Municipal de Londrina: http://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/index.jspx - “Licitagdes”, ou
poderao ser solicitados através do endereco eletronico: licitacao@cml.pr.gov.br.

O Edital encontra-se no mural publico da Camara Municipal de Londrina para consulta, no
endereco acima mencionado e, podera ser adquirido no mesmo local — gratuitamente.

SERVIDORES RESPONSAVEIS PELOS ESCLARECIMENTOS (DE SEGUNDA A SEXTA, DAS 13H AS
18H): ANDERSON ABE (TEL.: 3374-1273), FELIPE PAIM (TEL.: 3374-1265), JOSE BALERA
(TEL.: 3374-1273) E LUI1Z MARENDAZ (TEL.: 3374-1312).
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SECAO I-DO OBJETO

O objeto desta licitagdo ¢ Registro de Pregos para eventual aquisicdo de material de
copa, cozinha e descartdveis para atender as necessidades da Camara Municipal de
Londrina, conforme especificagdes e quantidades estabelecidas no Termo de Referéncia,
neste Edital e seus Anexos.

O preco a ser pago obedecera aos parametros do Anexo I-A, que culminam no preco
maximo de R$ 32.121,43 (trinta e dois mil, cento e vinte e um reais e quarenta e trés
centavos).

Os produtos/servigos serdao adquiridos por meio do Sistema de Registro de Preco e terdo
sua contratagdo formalizada por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da
Lei 8.666/1993.

3.1 A existéncia de precos registrados ndo obriga a Camara Municipal de Londrina a
firmar as contratacdes que deles poderdao advir, facultando-se a utilizagao de outros
meios, respeitada a legislacdo relativa as licitacdes, para a contratagdo pretendida,
sendo assegurada ao beneficidrio do registro a preferéncia de contratagdo em
igualdade de condigdes.

3.2 A Ata de Registro de Prego decorrente do certame terd vigéncia de 12 (doze) meses.

As especificacdes do objeto, os prazos e condi¢des para sua execucdo estdo dispostas no
Termo de Referéncia anexo a este Edital (Anexo I deste Edital) e na minuta da Ata de
Registro de Preco (Anexo VI deste Edital).

SECAO II - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

As despesas com a execucdo do objeto referente ao presente certame, correrdo a conta
de dotagdo propria, na classificagao: 01.010.01.031.0001.2001.3390.30.21.00 - Material
de Copa e Cozinha.

SECAO III - DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO

Poderdo participar deste Pregdo os interessados que atenderem a todas as exigéncias
constantes deste Edital e seus Anexos.

A participacdo na licitacdo serd exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de
Pequeno Porte (EPP) e equiparados (pessoa fisica em empresario individual) nos termos
dos art. 3° 48, I da Lei Complementar n°. 123/2006, com redagcdo dada pela Lei
Complementar n°. 147/2014.

E vedada a participagdo nesta licitagio de:

8.1 Consorcios de empresas, qualquer que seja a forma de constitui¢ao;
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8.2 Empresas nao enquadradas como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP) nos termos do art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

8.3 Pessoas juridicas que estejam suspensas de participar de licitagdes realizadas pela
Camara;

8.4 Pessoas juridicas que estejam impedidas de licitar e contratar com o Municipio de
Londrina, nos termos do artigo 7° da lei 10.520/2002;

8.5 Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com
a Administra¢do Publica, enquanto perdurarem os efeitos da punigdo ou até que seja
promovida sua reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade;

8.6 Pessoas juridicas estrangeiras que ndo funcionem no pais;

8.7 Pessoas juridicas que tenham, como socio-gerente, administrador ou integrante de
conselho, servidor do Municipio de Londrina, por for¢a do art. 204, I, II, IIl e IV da
Lei Municipal 4.928/1992 - Estatuto do Regime Juridico Unico dos Servidores
Publicos Civis do Municipio de Londrina — PR.

8.8 Pessoas juridicas em processo de faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial, sob
concurso de credores ou em dissolugao.

8.9 Pessoas juridicas que possuam em seu quadro de pessoal empregados com menos de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos de dezesseis
anos em qualquer trabalho, salvo na condicao de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

SECAO IV — DA ABERTURA DA SESSAO

A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessdo publica, na data, horario e local
indicados no predmbulo deste Edital, quando o representante do licitante devera
apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

9.1 Fora de qualquer envelope, para imediata apresentacdio na ocasido do
credenciamento:
9.1.1 A documentagdo relativa ao credenciamento dos representantes das licitantes;
9.1.2 A declaracao de que a empresa cumpre com todos os requisitos de habilitagcdo
do Edital (Anexo III).
9.1.3 A declaragdo de que se enquadra na Lei Complementar 123/2006 (Anexo IV);
9.1.4 Certidao emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 8° da Instrugdo
Normativa DNRC n° 103/2007, ou de outro documento equivalente, a depender
do modo de constituigcdo da licitante.
9.2 Os envelopes n°. 1 (Proposta) e n°. 2 (Documentagao).

SECAO V - DO CREDENCIAMENTO

O credenciamento ¢ o ato pelo qual se possibilita aos interessados manifestarem-se, em
nome da empresa, na sessdo publica do pregdo, bem como participar de todos os atos
concernentes ao certame, como apresentar lances, formular intencdo de recurso ou se
manifestar, de qualquer forma, durante a sessao.
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O representante devera, no local, data e horario indicados no preambulo deste Edital,
apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste
Pregdo, munido de documento oficial com foto, ¢ do documento que lhe dé poderes
para manifestar-se durante a sessdo publica em nome do licitante.

Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento publico de procuracdo, ou particular com
firma reconhecida, ou documento equivalente.

12.10 estatuto, o contrato social ou o registro como empresario individual devem
ostentar a competéncia do representante do licitante para representa-lo perante
terceiros.

12.20 instrumento de procuragao publico, ou particular com firma reconhecida (modelo
no Anexo II), deve ostentar os necessarios poderes para formulacdo de propostas e
para a pratica dos demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos
documentos de constituicdo da empresa ou do registro como empresario individual.

Cada credenciado podera representar apenas uma empresa licitante e cada empresa
licitante podera ter apenas um representante.

Considera-se encerrada a fase de credenciamento no momento em que ¢ iniciada a
abertura do primeiro envelope de proposta.

14.1N3o serd aceita a participagdo de licitante cujo representante se apresente apoOs
encerrada a fase do credenciamento.
14.2N3ao se admitira desisténcia da proposta apos encerrada a fase do credenciamento.

SECAO VI - DA APRESENTACAO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

A proposta e a documentacao devem estar em envelopes opacos separados, lacrados e
contendo em sua parte externa frontal identificagdo assim sugerida:

15.1“A Camara Municipal de Londrina, Pregio Presencial n°® [mimero do pregdol/[ano],
Envelope n°l: Proposta, Proponente (nome da empresa), CNPJ [CNP.J da empresa
licitante]”.

15.2“A Camara Municipal de Londrina, Pregio Presencial n° [mimero do pregdo]/[ano],
Envelope n°2: Documentagdo, Proponente (nome da empresa), CNPJ: [CNPJ da
empresa licitante]”.

Sera admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até¢ 30 (trinta)
minutos antes da abertura da sessao publica.

16.1Para a participag@o por via postal o licitante devera enviar em involucro tnico:

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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16.1.1 Os dois envelopes (documentagdo e proposta);

16.1.2 A declaracdo de que a empresa cumpre com todos os requisitos de
habilitacdo do Edital (anexo III);

16.1.3 A declaracdo e de que se enquadra como Microempresa (ME) ou

Empresa de Pequeno Porte (EPP) (Anexo 1V), acompanhada da certiddo da
Junta Comercial,

16.2Se os documentos referentes a condicdo de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte nao forem apresentados ou estiverem dentro dos envelopes de proposta ou de
habilitagdo, o licitante somente terd sua proposta e documentagao analisada caso nao
comparegam outros interessados, pois tais documentos constituem requisito minimo
para participagdo na licitagao.

16.30 involucro Unico deve ser enderegado diretamente a Comissdo, com a seguinte
identificagdo: “A Camara Municipal de Londrina, Pregdo Presencial n® [nimero do
pregaol/[ano], Sessdo em [data da sessdo, com dia, més e ano), as [hora da
realizacdo da sessdo]”.

16.4 Os envelopes que ndo forem entregues nas condi¢cdes acima estipuladas ndo gerardo
efeitos como proposta.

17 A proposta comercial constante do Envelope n°. 1 devera ser redigida em papel com
identificacdo da empresa (timbre, carimbo ou outra inscricdo que a caracterize), em
lingua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem acréscimos, sem entrelinhas, sem
rasuras, datada, assinada, e rubricada em todas as suas folhas pelo licitante ou seu
representante, e devem apresentar:

17.1As caracteristicas do objeto de forma clara e precisa e todas as informagdes
necessarias para verificacdo da adequacdo da cotagdo com o objeto do certame,
observadas as especificacdes constantes do Termo de Referéncia.

17.20 preco em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), no qual devem
estar incluidos todos os custos decorrentes da execu¢do contratual, tais como
despesas com impostos, taxas e quaisquer outros que incidam na contratacdo do
objeto, inclusive os custos de entrega no local indicado pela Camara Municipal de
Londrina.

18 O Envelope n° 01 devera também conter uma midia, preferencialmente pen drive, com a
proposta a ser encaminhada pelo sistema esProposta, disponibilizado no site da Camara
Municipal de Londrina, na pagina de publicag¢ao do edital do presente certame.

18.1As instru¢des de preenchimento da proposta e o executdvel (sistema esProposta)
estardao disponiveis em arquivo compactado no campo do presente Pregao Presencial,
na pagina <http://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/licitacoes.xhtml>.

18.2 A apresentagao de propostas por midia visa agilizar o procedimento de apuragao.

18.3A proposta em midia deverd conter os idénticos valores contantes nas propostas
impressas.

18.4Em caso de divergéncia dos valores, considerar-se-4 a mais vantajosa a Camara
Municipal de Londrina.

18.5As midias serdo devolvidas aos licitantes presentes, apds o término da sessdo
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publica, desde que encerrada a etapa de lances.

18.6Caso a midia ndo se encontre dentro do envelope, mas em maos do licitante
credenciado, serd admitido seu uso para importagao dos dados em Sessao, desde que
possua idéntico contetido (marca e valores) da proposta impressa.

A apresentagdo da proposta implica:

19.10 conhecimento ¢ aceitacao de todos os termos do Edital;

19.2Validade de 90 (noventa) dias, se outra, de maior prazo, ndo for designada na
proposta;

19.30brigacao de cumprir sua proposta, caso seja declarada vencedora do certame, nas
condicdes e prazos maximos previstos no Termo de Referéncia;

19.4Submissao ao regime de penalidades estabelecido na minuta da Ata de Registro de
Preco (Anexo V), em especial a referente a recusa em assinar o instrumento
contratual no prazo de 7 (sete) dias uteis apos regularmente convocada.

No caso de conflito entre as informagdes constantes na proposta, sempre que possivel o
Pregoeiro promovera o saneamento, mediante a interpretacdo que amplie a disputa entre
os interessados, desde que ndao haja comprometimento de interesse da Camara
Municipal de Londrina, da finalidade e da segurang¢a da contratagao.

Em hipotese alguma podera haver alteragdo no conteudo da proposta apresentada,
ressalvados os casos de evidente erro material, modificacdao essa que sera avaliada pelo
Pregoeiro quanto a sua admissibilidade.

A falta de data, de assinatura ou de rubrica nas paginas da proposta, conforme o caso,
podera ser sanada pelo representante da empresa presente a sessao.

SECAO VII — DA CLASSIFICACAO, DA ANALISE PRELIMINAR DE
ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES

O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que nao
tenham ofertado objetos compativeis com os requisitos estabelecidos neste Edital, que
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento.

A compatibilidade do objeto serd verificada em face das exigéncias minimas de
especificagdo impostas as propostas e, ainda, pela inexisténcia de qualquer alusdo a
especificagdo incompativel com o Termo de Referéncia.

Serdo levadas para a fase de lances as que estiverem com seu preco até 10% (dez por
cento) acima do valor da melhor proposta apresentada.

Caso ndao haja no minimo 3 (trés) propostas na condigdo do item anterior, serdo
selecionadas as propostas que apresentarem os menores precos, até o maximo de 3
(trés).
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26.1 Em caso de empate nos precos, serdo admitidas todas as propostas empatadas.

Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dara inicio a etapa de
apresentacao de lances verbais pelos licitantes, que deverdo ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e inferiores ao menor lance ofertado.

O julgamento sera realizado pelo valor unitario do item, sendo aceito somente duas
casas decimais.

A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara
exclusdo do licitante da etapa de lances e na manutencdo do ultimo prego apresentado
pelo licitante, para efeito de ordenacao das propostas.

Caso nio se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de menor
preco vir a ser desclassificada ou, ainda, inabilitada, o Pregoeiro restabelecera a etapa
competitiva de lances entre os licitantes, obedecendo aos critérios estabelecidos nos
itens anteriores.

SECAO VIII - DA ACEITACAO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

O Pregoeiro examinard a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao valor e
decidird motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.

Sera desclassificada a proposta final que:

32.1Contenha vicios ou ilegalidades.

32.2Nao apresente as especificacoes exigidas pelo Termo de Referéncia.

32.3 Apresentar precos finais superiores ao valor maximo estabelecido neste Edital para o
respectivo item.

32.4Apresentar precos manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que,
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da
contratagao pretendida.

32.5Nao vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relagdo ao preco e a
produtividade apresentada.

Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, podera ser efetuada diligéncia, na forma do §3° do
artigo 43 da Lei n® 8.666, de 1993, para efeito de comprovagao de sua exequibilidade.

Qualquer interessado poderd requerer que se realizem diligéncias para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios
que fundamentam a suspeita.

Se a proposta classificada em primeiro lugar ndo for aceitavel, ou for desclassificada, o
Pregoeiro examinard a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificacdo, até a apuragao de uma proposta que atenda ao Edital.
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No julgamento das propostas, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao alterem
sua substancia, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessdo e
acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificagao.

Aceita a proposta classificada em primeiro lugar o licitante deverd comprovar sua
condicao de habilitacdo, na forma determinada neste Edital.

SECAO IX - DA HABILITACAO

O Pregoeiro procedera a abertura do envelope “Documentagdao” (envelope n°. 2) do
licitante classificado em primeiro lugar para a verificagdo das condi¢cdes de Habilitagao.

Para a habilitagdo juridica deve-se apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor e atualizado (original e todas as alteracdes ou consolidagio),
devidamente registrado na Junta Comercial ou em outro 6rgao competente, na forma da
lei, com indicacdo dos atuais administradores ou dirigentes.

39.1Caso o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor tenha sido apresentado
na ocasido do credenciamento para que seja juntado aos autos, ¢ facultada a ndo
apresentacao dentro do envelope n°. 2 (Documentos).

Para a comprovagao da regularidade fiscal e trabalhista deve-se apresentar:

40.1Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidao
Conjunta — conforme Portaria RFB/PGFN n°. 1.751/2014);

40.2Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

40.3Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliarios e
Imobiliarios);

40.4Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS),
mediante a apresentacao da CRF (Certidao de Regularidade do FGTS, expedido pela
Caixa Econdmica Federal — CEF);

40.1Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, por
meio da apresentacdo da certiddo negativa, nos termos do art. 642-A da CLT
(Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT).

Para a qualificagdo econdmico-financeira a empresa deverd apresentar certiddo
Negativa de Faléncia ou Recuperacao Judicial ou Extrajudicial expedida pelo cartério
distribuidor da sede do licitante.

A empresa devera apresentar uma declaragdo de que nao ha em seu quadro de
funcionarios menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso,
nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condicao de
aprendiz, conforme Anexo V deste Edital.
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Os documentos, com excecao daqueles que contenham determinagdo especifica para
apresentacdo em original, poderdo ser entregues em original ou fotocopia autenticada
por tabelido ou por integrante da Equipe de Apoio do Pregoeiro, por servidor do
Departamento de Suprimentos e Patrimonio ou pelo proprio Pregoeiro designado para o
certame.

Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora esteja
com alguma restricdo na comprovagdo da regularidade fiscal, serd assegurado a ela o
prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar da data da declaracdo de que ela é vencedora do
certame, prorrogavel, a requerimento da interessada e a critério da Administragao, por
igual periodo, para a regularizagdo de sua situagdo ou para a emissdo de certiddo
positiva com efeitos de negativa, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n°.
123/2006.

44.1 A ndo inser¢ao da certidao, mesmo que apresente restricao, no Envelope n°. 2 impede
a concessao do beneficio acima referido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar
n°. 123/2006.

44.20 beneficio deste item se aplica apenas aos casos de irregularidade fiscal, ndo se
aplicando quando a irregularidade trabalhista for verificada.

Caso a empresa nao se regularize, podera a Camara Municipal de Londrina, sem
prejuizo das sangdes cabiveis, convocar os outros licitantes, respeitada a ordem de
classificacao.

Os documentos emitidos via internet estao sujeitos a confirmagdo no site do 6rgao
€Mmissor.

Salvo o ato constitutivo do licitante, as certiddes ou certificados que ndo contenham
prazo de validade, somente serdo aceitos os documentos expedidos no prazo maximo de
90 (noventa) dias anteriores a data limite para o recebimento das propostas.

SECAO X - DOS RECURSOS

Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante podera manifestar imediata e
motivadamente a inten¢do de recorrer, quando lhe serd concedido o prazo de 3 (trés)
dias para a apresentacdo das razdes do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contrarrazdes em igual niimero de dias, que comegcardo a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos.

A falta de manifestacao imediata e motivada do licitante quanto a intencao de recorrer,
devidamente registrada em ata, importara a preclusdo da pretensao recursal.

Nado serdo conhecidos:

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR
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50.10 recurso que tenha conteido incompativel com o suscitado na sessdo e registrado
na Ata da Sessdo.

50.20 recurso escrito e as contrarrazoes encaminhados ao protocolo intempestivamente,
ou seja, fora do prazo.

50.30s recursos imotivados ou insubsistentes.

As razdes recursais podem ser enviadas via fac-simile ou no e-mail
licitacao@cml.pr.gov.br, desde que os originais sejam protocolizados em até 3 (trés)
dias apds o registro do recebimento.

Expirado o prazo para apresentagdo de razdes recursais, tendo sido apresentadas ou nao,
o Pregoeiro podera reconsiderar sua decisdo ou encaminhar os autos, com as devidas
informacdes, para a andlise do Presidente da Camara Municipal de Londrina, que
decidira em 5 (cinco) dias uteis.

O provimento do recurso importard a invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.

SECAO XI - DA HOMOLOGACAO DO PROCEDIMENTO

O Pregoeiro remetera os autos para a homologagdo da Presidéncia da Camara Municipal
de Londrina diante das seguintes condigdes:

54.1Se ndo houver intengdo de interpor recurso manifestada por licitante na sessao.

54.2Se o licitante vencedor nao necessitar do prazo para regularizacao de restrigdes junto
ao fisco previsto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n°. 123/2006.

54.3Se o licitante vencedor nao figurar no cadastro dos impedidos de licitar do Tribunal
de Contas do Parana ou no Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de
Improbidade Administrativa do CNJ.

Constatado o impedimento de licitar, o Pregoeiro examinard a oferta subsequente,
verificando sua aceitabilidade e procedendo a habilitagdo do proponente, e assim
sucessivamente, respeitada a ordem de classificagdo, até a apuragdo de uma proposta
que atenda ao Edital, sendo o licitante que a propds declarado vencedor do certame.

O Pregoeiro mantera sob seu poder os envelopes de habilitagdo ainda ndo abertos dos
demais licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias, apds a homologagcdo do certame,
devendo as empresas retira-los até 5 (cinco) dias apds aquele prazo, sob pena de
inutilizagdo dos mesmos.

56.1A inutilizagdo dos envelopes ocorrera independentemente de notificagao.
O ato de inutilizagdao dos envelopes ¢ de responsabilidade do Pregoeiro e serd objeto
de registro simples em termo especifico devidamente juntado aos autos.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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SECAO XII - DA FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO

Apo6s a homologagao do certame, o vencedor sera convocado para, no prazo de 7 (sete)
dias uteis, assinar a Ata de Registro de Pre¢o(Anexo V deste edital).

Ante a solicitagdo da empresa e concordancia da Diretoria Geral da Camara Municipal
de Londrina, o prazo definido para a assinatura do instrumento ¢ prorrogavel, uma vez,
por igual periodo.

As eventuais contratacdes decorrentes do Sistema de Registro de Preco serdo
formalizadas por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/1993.

Os precos registrados em Ata de Registro de Precos serdo objeto de verificacdo
periddica vantajosidade, mediante pesquisas de mercado.

Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nao
assinar a Ata de Registro de Preco, deixar de entregar ou apresentar documentagao falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execucdo do objeto, ndo mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuc¢ao do contrato, comportar-se de modo inidoneo ou
cometer fraude fiscal, podera ser impedido de licitar e contratar com o Municipio de
Londrina, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas e das
demais cominagoes legais, conforme art.7° da Lei 10.520/2002.

61.10 disposto acima ¢ aplicavel ao participante da licitacdo que deixar de entregar ou
apresentar documentagdo falsa exigida para o certame ou se comportar de modo
inidoneo.

SECAO XIII — DAS DISPOSICOES GERAIS

Qualquer cidadao ¢ parte legitima para impugnar edital de licitagdo, devendo protocolar
o pedido até 5 (cinco) dias uteis antes da data fixada para o recebimento das propostas,
devendo a Camara Municipal de Londrina julgar e responder a impugnacdo em até 3
(trés) dias uteis.

Qualquer modificacdo no Edital exige divulgacdo pelo mesmo instrumento de
publicacdo em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteragdo ndo afetar a formulagao
das propostas.

Das sessodes publicas serdo lavradas atas, as quais serdo assinadas pelo Pregoeiro e pelos
licitantes presentes que aceitarem assina-la, com registro detalhado de todas as
ocorréncias.

Todos os fechos de envelopes, documentos e propostas serdo necessariamente
rubricados pelo Pregoeiro, e ¢ facultado aos licitantes presentes o direito de rubrica-los.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a
realizagdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario e local anteriormente estabelecido,
desde que ndo haja comunicagdo do Pregoeiro em contrério.

E facultada ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitagdo, a
promocao de diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrucdo do
processo, vedada a inclusao posterior de documento ou informagao que deveria constar
dos envelopes.

Na andlise preliminar das propostas, na habilitacdo ou no julgamento das propostas, o
Pregoeiro podera sanar fatos qualificados ou ndo no presente Edital como erros, falhas
ou vicios que ndo alterem sua substancia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessdo e acessivel a
todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificagao e habilitacao.

O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia, de economia e do interesse publico.

As normas que disciplinam este Pregdo serdo sempre interpretadas em favor da
ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da
Céamara Municipal de Londrina, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da
contratagao.

A autoridade competente para a aprovacao do procedimento licitatorio podera revoga-lo
em face de razdes de interesse publico, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anula-lo por
ilegalidade, de oficio ou por provocacdo de terceiros, mediante ato escrito e
devidamente fundamentado.

Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas e
a Camara Municipal de Londrina ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses
custos, independentemente da conducao ou do resultado do processo licitatorio.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do
inicio e incluir-se-4 o do vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Camara Municipal de Londrina.

O foro para dirimir questdes relativas ao presente Edital serd o da comarca de Londrina,
com exclusdo de qualquer outro.

O resultado desta licitacdo sera publicado no sitio eletronico e no Quadro de Editais
desta Casa, bem como no Jornal Oficial do Municipio.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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SECAO XIV - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:

76.1 Anexo I: Termo de Referéncia;
76.1.1 Anexo [-A: Tabela de Descri¢do e Composi¢do de Pregos;

76.2 Anexo II: Modelo de Carta de Credenciamento;

76.3Anexo III: Modelo declaracdo de cumprimento dos requisitos de habilitagdo do
Edital;

76.4 Anexo IV: Declara¢ao de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de
Pequeno Porte (EPP);

76.5Anexo V: Modelo de declaracdo relativa a proibi¢do do trabalho do menor (Lei n°
9.854/99);

76.6 Anexo VI: Minuta da Ata de Registro de Preco.

Edificio da Camara Municipal de Londrina, em 9 de setembro de 2016.

Ronan Wielewski Botelho

Diretor Geral

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
SECAO I - DO OBJETO

1 O objeto do presente Termo de Referéncia ¢ o Registro de Precos para eventual
aquisi¢do de material de copa e cozinha para a Camara Municipal de Londrina,
conforme especificagdes e quantidades estabelecidas na Tabela de Especificacdes e
Precos (Anexo do presente Termo de Referéncia).

2 A existéncia de pregos registrados ndo obriga a Camara Municipal de Londrina a firmar
as contratacdes que deles poderdo advir, facultando-se a realizagdo de licitagdo
especifica para a contratacao pretendida, sendo assegurada ao beneficiario do Registro a
preferéncia de contratagdo em igualdade de condigdes.

SECAO II - JUSTIFICATIVA

3 O objeto deste Termo de Referéncia atendera as necessidades de reposicao do estoque
de materiais e utensilios de copa e cozinha utilizados pelos Gabinetes e Departamentos
desta Casa.

SECAO III - DOS PRAZOS E CONDICOES DE ENTREGA E ACEITACAO

4 O fornecimento serd efetuado sempre que solicitado pelo Departamento de
Administracdo Predial, com prazo de entrega nao superior a 5 (cinco) dias uteis,
contados a partir do envio da Nota de Empenho ao e-mail ou fac-simile da empresa.

5 Os bens deverdo ser entregues na sede do 6rgao, no Centro Civico Bento Munhoz da
Rocha Neto, Rua Parigot de Souza, n°. 145, Londrina, Parana, no horério das 13 horas
as 17 horas, as segundas, quartas ou sextas-feiras.

6 Caso o termo final do prazo de entrega recaia em tercas ou quintas-feiras, considerar-se-
a prorrogado até o dia util seguinte.

7 Servidor lotado no Departamento de Administracdo Predial da Camara Municipal de
Londrina podera dar o recebimento provisério na ocasido da entrega, o qual implica
atestado de verificagdo da correta quantidade nominal dos itens entregues.

8 O recebimento definitivo podera ser expresso ou tacito, serd tacito na falta de
manifestagdo do Departamento de Administragdo Predial em 5 (cinco) dias uteis a partir
do recebimento provisorio ou, ainda, com o envio da nota ao Departamento Financeiro
para pagamento.
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O recebimento definitivo implica atestado de verificagdo da adequagdo do produto
entregue as especificagdes do objeto.

Nenhuma espécie de recebimento prejudica a responsabilidade da empresa fornecedora
por vicios ocultos.

Os produtos deverdo ser acondicionados em embalagens com as quantidades descritas
nas especificagdes estabelecidas, uma vez que racionalizara a conferéncia e a viabilizara
a sistematica de fornecimento interno da Contratante.

SECAO IV - DA GARANTIA E SUBSTITUICAO DOS PRODUTOS

Os bens deverao ter prazo de garantia minima de 90 (noventa) dias, prevalecendo o
prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior.

O Departamento de Administragao Predial estd apto a declarar a constatagdo de vicios
ocultos existentes nos produtos entregues, reduzird a termo a descricdo dos produtos
defeituosos, e solicitara a substitui¢ao via e-mail ou fac-simile.

A substituicao de produto considerado defeituoso serd efetuado em remessa tinica, com
no maximo 2 dias uteis e diante das mesmas condi¢des previstas para a entrega.

SECAO V - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
A Contratada obriga-se a:

15.1 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condi¢des, no prazo e local indicado pela
Contratante, em estrita observancia das especificacoes do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicagdes da
marca, tipo e procedéncia;

15.2 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do produto, de acordo com as
normas do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990);

15.3 A critério da Contratante, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as
suas expensas, no prazo maximo de trés dias uteis, o produto com avarias ou defeitos;

15.4 Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Contratante, inerentes ao objeto do
presente termo de referéncia;

15.5 Prestar todos os esclarecimentos e informagdes que forem solicitados de maneira
clara, concisa e logica, bem como atendendo de imediato as reclamacgoes;

15.6 Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovagao.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
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15.7 Nao transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigacdes assumidas, nem subcontratar qualquer das prestacdes a que estd obrigada,
exceto nas condicOes autorizadas no Termo de Referéncia ou na minuta de Ata de
Registro de Prego;

15.8 Nao permitir a utilizagao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condi¢do de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

15.9 Manter seu endereco de e-mail e fac-simile (se houver) atualizado e apto a receber
mensagens da Contratante, caso ndo seja informado e-mail especifico, o endereco
utilizado para envio de notificagdes e outros documentos serdo os presentes nos autos que
originaram a presente Ata de Registro de Preco, notadamente eventual e-mail utilizado
para orcamento na fase de instru¢do do procedimento, expresso na proposta ou outros
documentos apresentados pela Contratante durante a licitagao.

A Contratante obriga-se a:

16.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificacdes constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitacao e recebimento definitivos;

16.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

16.3Efetuar o pagamento no prazo previsto.

SECAO VI - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

A Ata de Registro de Pregos terd vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
publicacao.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
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CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANA

ANEXO I-A - TABELA DE DESCRICAO E COMPOSICAO DE PRECOS

Item

Descricao

Qtd.

Unitario

Total

1

Acendedor de fogdo, com botdo acionador de
fagulha, que ndo depende de energia elétrica.

15 unidades

R$ 4,91

R§ 73,65

Acgucareiro em ago inoxidavel, tamanho médio,
com capacidade de 300 a 350g, com colher,
tampa e alc¢as

03 unidades

RS 18,37

R§ 55,11

Bandeja, em aco inox, em formato retangular,
com medidas aproximadas de 40cmx28cm, com
alcas.

6 unidades

RS 65,62

R§ 393,72

Chaleira de aluminio, com alga em polipropileno
ou polietileno, tampa, capacidade entre 8 e 10L.

4 unidades

R§ 85,93

RS 343,72

Coadores para café e cha, em tecido flanelado,
100% algodao, cor branca, com aros, medindo
aproximadamente 16cmx23cm.

80 unidades

R§ 3,18

RS 127,20

Colher de pau, madeira tratada para uso em
alimentos, com medidas aproximadas de 40 a
45cm de comprimento ¢ 5 a 8cm de area para
uso.

6 unidades

R§ 3,01

RS 18,06

Copo de vidro, para 4gua, aproximadamente
200ml, altura aproximada de 9cm e diametro
aproximado de 7cm, formato cilindrico,
transparente, sem relevo.

400 unidades

RS 2,47

R§ 988,00

Copo de vidro, para agua, aproximadamente
300ml cada, formato cilindrico, transparente,
sem relevo, altura aproximada de 13 cm e
diametro entre 6 e 8cm.

400 unidades

R$ 3,78

R$ 1.512,00

Copo descartavel para agua, 180 ml, material de
poliestireno, atoxico, transparente cristal ou
branco, com pelo menos 70% do corpo frisado
horizontalmente, bordas arredondadas, peso
unitario minimo de 1,98 gramas por copo. Em
cada copo devera constar gravacdo da marca ou
simbolo de identificagdo da empresa, além do
simbolo de reciclagem, conforme norma ABNT
NBR13230/2008. O objeto também devera
atender rigorosamente a norma da ABNT NBR
14865/2012 — copos plasticos descartaveis, com
eventuais alteragdes que possam ocorrer. As
embalagens deverdo ser limpas e lacradas, bem
como deverdo constar a capacidade de cada
copo, quantidade, marca, data de fabricacdo e
validade. .

180 caixas
contendo 25
pacotes
/embalagens
com 100
unidades.

R§ 67,92

R$ 12.225,60

Copo descartavel para café, 50ml. material de
poliestireno, confeccionado em poliestireno, ndo

48 caixas
contendo 50

RS§ 73,38

R$ 3.522,24
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toxico, transparente, reforcado com frisos
laterais, bordas arredondadas nao cortantes, peso
unitario minimo de 0,75 gramas por copo. Em
cada copo devera constar gravagdo da marca ou
simbolo de identificagdo da empresa, além do
simbolo de reciclagem, conforme norma ABNT
NBR13230/2008. O objeto também devera
atender rigorosamente a norma da ABNT NBR
14865/2012 — copos plésticos descartaveis, com
eventuais alteragdes que possam ocorrer. As
embalagens deverdo ser limpas e lacradas, bem
como deverdo constar a capacidade de cada
copo, quantidade, marca, data de fabricacdo e
validade.

pacotes/
embalagens

com 100

unidades

11

Escova para lavar garrafa, com cabo de plastico
e cerdas em polipropileno, com altura entre 35 e
45cm, largura entre 5 ¢ 10cm e profundidade
entre 5 e 10cm.

20 unidades

RS 8,99

R$ 179,80

12

Faca, tipo para cortar pdo, de aco inoxidavel
com revestimento antiaderente com medidas
aproximadas de 30 cm de comprimento e 2,5 cm
de largura, cabo em polipropileno diretamente
sobre a lamina. Cor preta, azul marinho ou
branca.

6 unidades

R$ 11,68

R$ 70,08

13

Garrafa térmica, cor preta, cilindrica, com
capacidade de 500ml, com ampola de vidro e
atendendo a ABNT NBR 13282/1998, tampa de
rosca e alca. Marca de referéncia: Termolar.

30 unidades

RS 25,77

R§ 773,10

14

Garrafa térmica, em ago inoxidavel, capacidade
entre 1,8L e 2L, formato cilindrico, com ampola
de vidro e atendendo a ABNT NBR 13282/1998,
tampa de pressdo, com alga, jato direcionado e
bico corta pingo. Marca de referéncia Termolar.

3 unidades

RS 82,18

RS 246,54

15

Garrafa térmica, em aco inoxidavel, formato
cilindrico, capacidade de 1L, com ampola de
vidro e atendendo a ABNT NBR 13282/1998,
tampa de pressdo, com alga, jato direcionado e
bico corta pingo. Marca de referéncia Termolar.

3 unidades

R$ 33,83

R$ 101,49

16

Guardanapo de papel, com  medidas
aproximadas de 29,5cmx29,5cm, ndo reciclado,
folha dupla, gofrado, 100% fibras celulésicas
virgem, tamanho grande. No pacote deverdo
constar marca, quantidade e dados do fabricante.

4500 pacotes
com 50
unidades cada

R$ 2,10

R$ 9.450,00

17

Jarra em aco inoxidavel, capacidade de 2 litros,
modelo cilindrico, com aparador de gelo, tampa
¢ alca, medidas aproximadas de 14 cm de
largura o e 17 cm de altura

04 unidades

R$ 71,05

RS 284,20

18

Jarra em aco inoxidavel, capacidade de 3 litros,

04 unidades

R$ 207,58

RS 830,32
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modelo cilindrico, com aparador de gelo, tampa
e alca, medidas aproximadas de 17cm de largura
e 22cm de altura

19

Leiteira de aluminio, com capacidade minima de
3 litros e maxima de 5 litros, com cabo de
baquelite, sem tampa e com bico escoador. Com
medidas aproximadas de 18 cm de altura e 18
cm de didmetro

5 unidades

R§ 29,70

RS 148,50

20

Leiteira de aluminio, com capacidade minima de
8 litros e maxima de 10 litros, com cabo de
baquelite, sem tampa e com bico escoador. Com
medidas aproximadas de 22 cm de altura e 22
cm de didmetro

5 unidades

RS 48,80

R§ 244,00

21

Pano de copa, tecido 100% algodao, lavavel e
durével, branco, sem estampas, com bainha e
acabamento costurado, absorvente e medindo
aproximadamente 75cmx40cm.

60 unidades

R$ 2,67

R$ 160,20

22

Peneira para coar cha, média, de poliester, cabo
em polipropileno, com didmetro aproximado de
12cm.

10 unidades

R$ 11,62

RS 116,20

23

Peneira para coar cha, pequena, de poliester,
cabo em polipropileno, com diametro
aproximado de 7cm.

10 unidades

R$ 2,97

R§$ 29,70

24

Porta Copo ou também chamado de descanso
para copo, em aco inoxidavel, didmetro entre § e
10cm.

40 unidades

R$ 5,70

R$ 228,00
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ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

A Camara Municipal de Londrina

Pregdo Presencial n°. [numero do pregaol/[ano]

Através da presente, autorizo o(a) Sr.(a) [nome do outorgado], portador(a)
da Cédula de Identidade, Registro Geral (RG) n°. [numero], e inscrito no Cadastro de Pessoas
Fisicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n°. [numero] a participar do procedimento
licitatério acima referido, na qualidade de representante de (Razdo Social), pessoa juridica
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob
o n°. [numero]. Para tanto, outorgo a pessoa fisica supramencionada amplos poderes para
praticar todos atos inerentes ao pregao Presencial n°® [numero do pregdol/[ano].

Estou ciente, de que responderei em juizo ou fora dele, se for o caso, por
todos os atos que venham a ser praticados por nosso Representante Legal.

, de de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:
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ANEXO III - DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITACAO DO EDITAL

A empresa [nome da empresa], pessoa juridica de direito privado inscrita no
Cadastro Nacional das Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n°.
[numero], para fins de participagdo no Pregdo Presencial n° [numero do pregdol/[ano]
realizado pela Camara Municipal de Londrina, declara, sob as penas da Lei e nos termos do
art. 4°, inciso VII da Lei 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo e
concorda com as disposi¢des do Edital do Pregdo Presencial n°. [numero do pregdol/[ano] e
seus Anexos.

Em de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:
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ANEXO IV — DECLARACAO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

A empresa (Razio Social), pessoa juridica inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n°. [numero], declara, sob as
sancdes administrativas previstas e sob as penas da Lei, ser [microempresa ou empresa de
pequeno porte, conforme o caso] nos termos da legislagdo vigente, ndo possuindo nenhum dos
impedimentos previstos no §4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

Local e data.

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

Observagdes:

a) Esta declaragdo deve ser preenchida somente por empresa que se
enquadrar na Lei Complementar 123 de 2006, para que possa se valer dos beneficios da Se¢ado
VII e item 41 deste Edital.

b) A ndo apresentagdo desta declaracdo sera interpretada como nao
enquadramento do licitante como ME ou EPP ou como a rentncia do direito de tratamento
diferenciado conferido pela LC 123/2006.
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ANEXO V - MODELO DE DECLARACAO RELATIVA A PROIBICAO DO
TRABALHO DO MENOR (LEI N° 9.854/99)

Eu (nome), portador(a) da Cédula de Identidade, Registro Geral (RG) n°.
[numero], na qualidade de Representante Legal da empresa (Razdo Social), pessoa juridica
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob
o n°. [numero] interessada em participar da licitagdo modalidade Pregdo presencial n°
[numero do pregdol/[ano], da Camara Municipal de Londrina, Estado do Parana, em
cumprimento as determinagdes da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, DECLARO, sob as
penas da lei, que em meu quadro de pessoal nao ha menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, conforme inciso
XXXIII do Artigo 7° da Constituicao Federal.

Por ser a expressdo da verdade, firmo o presente.

(cidade, data).

, de de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

(Obs.: Este documento devera constar no envelope n° 2 ‘Documentacao’)
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ANEXO VI - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRECO

ATA DE REGISTRO DE PRECO N°. [niimero sequencial de atas e contratos]/2016
PREGAO PRESENCIAL N°. 22/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 43/2016

OBJETO: REGISTRO DE PRECOS PARA EVENTUAL AQUISICAO DE MATERIAL DE COPA,
COZINHA E DESCARTAVEIS PARA A CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA

VALOR: [PRECO] (|[VALOR POR EXTENSO])

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos [data da assinatura], a Camara Municipal de Londrina, com sede na
Rua Gov. Parigot de Souza, 145, Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina —
PR, inscrita no CNPJ sob o n° 78.316.064/0001-93, neste ato representado por seu Presidente,
Vereador FABIO ANDRE TESTA, portador(a) da Cédula de Identidade n® [niimero do RG] e
CPF n° [numero do CPF];

Em face da classificagdo das propostas apresentadas no Pregdo Presencial
n°® [numero e ano], conforme Relatério Final de Licitagdo e Termo de Homologagdo
ratificados pelo Presidente da Camara Municipal de Londrina;

Resolve firmar Registro de Pregos para eventual aquisicdo de material de
copa, cozinha e descartaveis para a Camara Municipal de Londrina, conforme especificagdes
do Termo de Referéncia, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, o referido prego,
oferecido pela empresa [nome da licitante vencedora], inscrita no CNPJ sob o n° [numero do
CNPJ], com sede na [endereco completo], CEP n°. [numero do cep], no Municipio de
[municipio], neste ato representada pelo(a) Sr(a). [designado em ato constitutivo ou em
instrumento de mandato], portador(a) da Cédula de Identidade n°® [numero do RG] e CPF n°
[numero do CPF], cuja proposta foi classificada em [posi¢do da proposta] lugar no certame.
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste instrumento ¢ Registro de Pregos para eventual aquisicdo de material de
copa, cozinha e descartaveis para a Camara Municipal de Londrina, para atender as
necessidades da Camara Municipal de Londrina, conforme especificagdes e quantidades
estabelecidas no presente instrumento, no Termo de Referéncia, no Edital e seus
Anexos.

A disciplina dos prazos e condi¢cdes de entrega e aceitagdo, garantia e substituicdo dos
produtos, obrigagdes da contratada e contratante estdo previstas no Termo de
Referéncia, documento que integra o presente instrumento, como se nela estivesse
transcrito.

A existéncia de precos registrados ndo obriga a Camara Municipal de Londrina a firmar
as contratacdes que deles poderdo advir, facultando-se a utilizagdo de outros meios,
respeitada a legislagdo relativa as licitacdes, para a contratagdo pretendida, sendo
assegurada ao beneficidrio do registro a preferéncia de contratacdo em igualdade de
condicoes.

CLAUSULA SEGUNDA — DA DOTACAO ORCAMENTARIA

As despesas com a execucao dos contratos decorrentes do presente instrumento,
correrdo a conta da dotagdo 01.010.01.031.0001.2001.3390.30.21.00 - Material de Copa
e Cozinha.

As despesas para o exercicio futuro correrdo a conta das dotagdes orcamentdrias
indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

CLAUSULA TERCEIRA — DA CONTRATACAO E EMISSAO DE NOTA DE
EMPENHO

A contratacdo serd realizada conforme a ordem de classificagdo, de acordo com as
disposi¢cdes do presente instrumento, ¢ serd formalizada por emissdo de Nota de
Empenho.

A Nota de Empenho devera ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato, conforme as
necessidades da Camara Municipal de Londrina.

7.1 O prego a ser empenhado devera constar expressamente do pedido de empenho e
devera observar o preco registrado no presente instrumento.

7.2 O Fiscal do Contrato enviara, no endereco de e-mail ou no nimero de fac-simile da
Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitagao.

A Contratada devera manter durante toda a execu¢do da contratagdo, em
compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condigdes de habilitagdo e
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qualificagdo exigidas na licitagao.
CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

A Ata de Registro de Preco terd vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
publicacao.

CLAUSULA QUINTA - DO PRECO UNITARIO E DO VALOR DA ATA DE
REGISTRO DE PRECO

O(s) prego(s) unitario(s) é(sao): [TABELA].
O presente instrumento possui valor total de [preco].
CLAUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO

O prazo para pagamento serd de 5 (cinco) dias uteis, contados do recebimento
definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

A Nota Fiscal sera mensal e deverd ser apresentada até o primeiro dia util do més
subsequente ao da prestacgao.

Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratacdo, ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, o pagamento
ficara pendente at¢ que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovacgao da regularizacdo da
situacdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante deposito
em conta-corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislacdo vigente.

Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancéria para pagamento.

A Contratante ndo se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura nao tenha sido acordada na Ata de Registro de Preco.

CLAUSULA SETIMA — DA FISCALIZACAO

A fiscalizagdo da contratagdo sera exercida por representante da Camara Municipal de
Londrina, ao qual competira dirimir as dividas que surgirem no curso da execugao e,
quando necessario, dard ciéncia ao Gestor da contratacdo para tomar as medidas
cabiveis.
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18.10 representante da Camara Municipal de Londrina devera ter a experiéncia
necessaria para o acompanhamento e controle da execugdo do contrato.

18.2A fiscalizagdo da Ata de Registro de Preco sera feita pela geréncia do setor
requisitante ou por outro funcionario por ela designado.

Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuig¢des:

19.1Somente solicitar prestagdes da Contratada mediante a apresentagdo de Nota de
Empenho.

19.2Receber e indicar o nimero do empenho na fatura, caso a Contratada ndo o tenha
feito.

19.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remeté-la ao
Departamento Financeiro.

19.4Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual
instauracao de procedimento administrativo para aplicagao de penalidade.

A fiscalizacdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeigdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°
8.6606, de 1993.

O Fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com
a execu¢dao do mesmo, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizagao das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para
as providéncias cabiveis.

CLAUSULA OITAVA - DAS INFRACOES E DAS SANCOES
ADMINISTRATIVAS

A Contratada que descumprir quaisquer das clausulas ou condigdes do presente
Contrato ficara sujeita as penalidades do Art. 7° da Lei 10.520/2002, bem como as
previstas no arts. 86 ¢ 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditério e a
ampla defesa.

Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e do art. 7° da Lei 10.520/2002, pela
inexecu¢do total ou parcial deste contrato, a Contratada, garantida a defesa prévia,
ficara sujeita as seguintes sangoes:

23.1 Adverténcia.
23.2Multa.
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23.2.1 Multa moratodria, no percentual correspondente a 5% (cinco por cento),
calculada sobre o respectivo valor dos itens em atraso na entrega prevista na
Secdo III do Termo de Referéncia, por dia de inadimpléncia, até o limite
maximo de 50% (cinquenta por cento), ou seja, por 10 (dias) dias, o que podera
ensejar a rescisao do contrato.

23.2.2 Multa moratoria, no percentual correspondente a 10% (dez por cento),
calculada sobre o respectivo valor dos itens em atraso na entrega prevista na
Secdo IV do Termo de Referéncia, por dia de inadimpléncia, até o limite
maximo de 50% (cinquenta por cento), ou seja, por 5 (cinco) dias, o que podera
ensejar a rescisdo do contrato.

23.2.1 Multa compensatoria, no percentual de 20% (vinte por cento),
calculada sobre o respectivo valor da Ata de Registro de Pregos (valor total da
proposta), pela recusa em assinar a Ata de Registro de Precos, no prazo maximo
de 7 (sete) dias uteis, apds regularmente convocada, sem prejuizo da aplicacdo
de outras sangoes previstas.

23.3Suspensao tempordaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a

Administragdo, por até 05 (cinco) anos;

23.4Declarag¢do de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢gdo ou até que seja
promovida a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que
serd concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administracdo pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanc¢do aplicada com base no
subitem anterior.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

A entrega de objeto em desacordo ao Edital ndo descaracteriza a mora, que continuara
sendo contada sem interrupg¢do até a entrega de objeto adequado ao especificado pela
Administragdo no instrumento convocatorio.

Comprovado o impedimento ou reconhecida for¢a maior, devidamente justificado e
aceito pela Camara Municipal de Londrina, a Contratada ficara isento das penalidades
mencionadas.

A multa, aplicada apos regular procedimento instaurado por despacho da Diretoria-
Geral, instruido pelo Departamento de Suprimentos e Patrimdnio e julgado pelo
Presidente da Camara Municipal de Londrina, serd cobrada administrativamente
deduzindo-se do valor de Faturas pendentes, e ndo sendo suficiente, o valor podera ser
inscrito como Divida Ativa e cobrado judicialmente.

A instauragdo de procedimento para apuragdo de penalidade suspenderd o prazo para
pagamento de eventual fatura pendente.

Previamente a aplicacdo das multa previstas nos itens acima ou de qualquer outra
sancdo, podera a licitante apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a
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partir da data em que for notificada a respeito.

O Fiscal do Contrato deverd informar ao Gestor dos Contratos da Camara Municipal de
Londrina a ocorréncia de fatos que possam motivar a aplicacdo das sancdes previstas
neste item.

CLAUSULA NONA — DA ALTERACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO

A Ata de Registro de Prego poderd sofrer alteracdes, obedecidas as disposigdes contidas
no artigo 65 da Lei n°® 8.666, de 1993, exceto no que se refere ao §1° do referido artigo.

Os pregos registrados poderdo ser revistos em decorréncia de eventual reducdo dos
precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos servigos ou bens
registrados, cabendo ao Departamento de Suprimentos e Patrimdnio promover as
negociacdes junto aos fornecedores, observadas as disposi¢des contidas na alinea “d” do
inciso II do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, 1993, e submeter a decis@o a Presidéncia.

Quando os precos registrados tornarem-se superiores aos pregos praticados no mercado
por motivo superveniente, o Departamento de Suprimentos e Patriménio convocara o
prestador para negociar a redugao dos precos aos valores praticados pelo mercado.

Se o prestador ndo aceitar reduzir seus precos aos valores praticados pelo mercado, sera
liberado do compromisso assumido, sem aplicagdo de penalidade, mediante despacho
da Presidéncia.

Quando os precos de mercado tornarem-se superiores aos precos registrados e o
prestador ndo puder cumprir o compromisso, a Presidéncia decidira por:

35.1Liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunicacao ocorra antes do
pedido do objeto, e sem aplicacdo da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados;

35.2Convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociacao;

35.3Proceder a revisdo dos pregos registrados a fim de possibilitar o cumprimento das
obrigagdes, desde que o requerimento do fornecedor/prestador seja devidamente
documentado (por exemplo, Notas Fiscais e documentos de fabricantes), de forma
suficiente para comprovar: (a) Elevacao dos encargos do particular; (b) Ocorréncia
de evento posterior a assinatura da Ata de Registro de Precos; (c) Nexo causal entre o
evento ocorrido e a majoracao dos encargos; (d) Imprevisibilidade da ocorréncia do
evento ou dos efeitos do evento.

Nao havendo éxito nas negocia¢des, o Departamento de Suprimentos e Patrimoénio,
mediante decisdo da Presidéncia, devera proceder a revogacdo da Ata de Registro de
Precos, adotando as medidas cabiveis para obtengdo da contratagdo mais vantajosa.

CLAUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
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A Contratada terd o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo
especifico, assegurado o contraditdrio e a ampla defesa, quando:

37.1Nao cumprir as condi¢des da Ata de Registro de Precos;

37.2Por razdes de interesse publico, devidamente motivadas e justificadas;

37.3Nao mantiver as condigdes de habilitacdo durante a vigéncia da Ata de Registro de
Precos.

37.4 A Contratada podera solicitar o cancelamento do seu registro de precos na ocorréncia
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execugdo contratual,
decorrente de caso fortuito ou de forga maior.

CLAUSULA ONZE — DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei n°® 9.784, de 1999, a Administragdo Publica podera
motivadamente adotar providéncias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
como forma de prevenir a ocorréncia de dano de dificil ou impossivel reparagao.

CLAUSULA DOZE - DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS

Constituem documentos anexos a este instrumento: o Edital, os anexos que o compdem
— principalmente o Termo de Referéncia —, a proposta e quaisquer informagdes
prestadas por escrito pelo Prestador com preco registrado.

Nos casos omissos aplicar-se-ao as disposi¢cdes constantes da Lei n® 10.520, de 2002,
Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n°® 123,
de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

CLAUSULA TREZE — DA PUBLICACAO
Incumbird a Contratante providenciar a publica¢do do extrato deste Contrato na no
Jornal Oficial do Municipio de Londrina, até o quinto dia ttil do més seguinte ao de sua

assinatura.

CLAUSULA QUATORZE - DO FORO

42 O foro para dirimir questdes relativas ao presente instrumento sera o da Comarca de
Londrina, Estado do Parana, com exclusao de qualquer outro.
Londrina, [dia, més e ano].
Fébio André Testa [nome completo da signataria
Presidente da Camara Municipal de Londrina [cargo]
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	SEÇÃO I – DO OBJETO
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	2 O preço a ser pago obedecerá aos parâmetros do Anexo I-A, que culminam no preço máximo de R$ 32.121,43 (trinta e dois mil, cento e vinte e um reais e quarenta e três centavos).
	3 Os produtos/serviços serão adquiridos por meio do Sistema de Registro de Preço e terão sua contratação formalizada por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/1993.
	3.1 A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londrina a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
	3.2 A Ata de Registro de Preço decorrente do certame terá vigência de 12 (doze) meses.

	4 As especificações do objeto, os prazos e condições para sua execução estão dispostas no Termo de Referência anexo a este Edital (Anexo I deste Edital) e na minuta da Ata de Registro de Preço (Anexo VI deste Edital).

	SEÇÃO II – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	5 As despesas com a execução do objeto referente ao presente certame, correrão à conta de dotação própria, na classificação: 01.010.01.031.0001.2001.3390.30.21.00 - Material de Copa e Cozinha.

	SEÇÃO IIi – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	6 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.
	7 A participação na licitação será exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparados (pessoa física em empresário individual) nos termos dos art. 3º, 48, I da Lei Complementar nº. 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº. 147/2014.
	8 É vedada a participação nesta licitação de:
	8.1 Consórcios de empresas, qualquer que seja a forma de constituição;
	8.2 Empresas não enquadradas como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;
	8.3 Pessoas jurídicas que estejam suspensas de participar de licitações realizadas pela Câmara;
	8.4 Pessoas jurídicas que estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Londrina, nos termos do artigo 7º da lei 10.520/2002;
	8.5 Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
	8.6 Pessoas jurídicas estrangeiras que não funcionem no país;
	8.7 Pessoas jurídicas que tenham, como sócio-gerente, administrador ou integrante de conselho, servidor do Município de Londrina, por força do art. 204, I, II, III e IV da Lei Municipal 4.928/1992 - Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina – PR.
	8.8 Pessoas jurídicas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores ou em dissolução.
	8.9 Pessoas jurídicas que possuam em seu quadro de pessoal empregados com menos de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.


	SEÇÃO IV – DA ABERTURA DA SESSÃO
	9 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o representante do licitante deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:
	9.1 Fora de qualquer envelope, para imediata apresentação na ocasião do credenciamento:
	9.1.1 A documentação relativa ao credenciamento dos representantes das licitantes;
	9.1.2 A declaração de que a empresa cumpre com todos os requisitos de habilitação do Edital (Anexo III).
	9.1.3 A declaração de que se enquadra na Lei Complementar 123/2006 (Anexo IV);
	9.1.4 Certidão emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 8° da Instrução Normativa DNRC n° 103/2007, ou de outro documento equivalente, a depender do modo de constituição da licitante.

	9.2 Os envelopes nº. 1 (Proposta) e nº. 2 (Documentação).


	SEÇÃO V – DO CREDENCIAMENTO
	10 O credenciamento é o ato pelo qual se possibilita aos interessados manifestarem-se, em nome da empresa, na sessão pública do pregão, bem como participar de todos os atos concernentes ao certame, como apresentar lances, formular intenção de recurso ou se manifestar, de qualquer forma, durante a sessão.
	11 O representante deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido de documento oficial com foto, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.
	12 Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento equivalente.
	12.1 O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.
	12.2 O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida (modelo no Anexo II), deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

	13 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante e cada empresa licitante poderá ter apenas um representante.
	14 Considera-se encerrada a fase de credenciamento no momento em que é iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta.
	14.1 Não será aceita a participação de licitante cujo representante se apresente após encerrada a fase do credenciamento.
	14.2 Não se admitirá desistência da proposta após encerrada a fase do credenciamento.


	SEÇÃO VI – DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
	15 A proposta e a documentação devem estar em envelopes opacos separados, lacrados e contendo em sua parte externa frontal identificação assim sugerida:
	15.1 “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Envelope nº1: Proposta, Proponente (nome da empresa), CNPJ [CNPJ da empresa licitante]”.
	15.2 “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Envelope nº2: Documentação, Proponente (nome da empresa), CNPJ: [CNPJ da empresa licitante]”.

	16 Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 30 (trinta) minutos antes da abertura da sessão pública.
	16.1 Para a participação por via postal o licitante deverá enviar em invólucro único:
	16.1.1 Os dois envelopes (documentação e proposta);
	16.1.2 A declaração de que a empresa cumpre com todos os requisitos de habilitação do Edital (anexo III);
	16.1.3 A declaração e de que se enquadra como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) (Anexo IV), acompanhada da certidão da Junta Comercial,

	16.2 Se os documentos referentes à condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte não forem apresentados ou estiverem dentro dos envelopes de proposta ou de habilitação, o licitante somente terá sua proposta e documentação analisada caso não compareçam outros interessados, pois tais documentos constituem requisito mínimo para participação na licitação.
	16.3 O invólucro único deve ser endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Sessão em [data da sessão, com dia, mês e ano], às [hora da realização da sessão]”.
	16.4 Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta.

	17 A proposta comercial constante do Envelope nº. 1 deverá ser redigida em papel com identificação da empresa (timbre, carimbo ou outra inscrição que a caracterize), em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem acréscimos, sem entrelinhas, sem rasuras, datada, assinada, e rubricada em todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, e devem apresentar:
	17.1 As características do objeto de forma clara e precisa e todas as informações necessárias para verificação da adequação da cotação com o objeto do certame, observadas as especificações constantes do Termo de Referência.
	17.2 O preço em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), no qual devem estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual, tais como despesas com impostos, taxas e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto, inclusive os custos de entrega no local indicado pela Câmara Municipal de Londrina.

	18 O Envelope nº 01 deverá também conter uma mídia, preferencialmente pen drive, com a proposta a ser encaminhada pelo sistema esProposta, disponibilizado no site da Câmara Municipal de Londrina, na página de publicação do edital do presente certame.
	18.1 As instruções de preenchimento da proposta e o executável (sistema esProposta) estarão disponíveis em arquivo compactado no campo do presente Pregão Presencial, na página <http://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/licitacoes.xhtml>.
	18.2 A apresentação de propostas por mídia visa agilizar o procedimento de apuração.
	18.3 A proposta em mídia deverá conter os idênticos valores contantes nas propostas impressas.
	18.4 Em caso de divergência dos valores, considerar-se-á a mais vantajosa à Câmara Municipal de Londrina.
	18.5 As mídias serão devolvidas aos licitantes presentes, após o término da sessão pública, desde que encerrada a etapa de lances.
	18.6 Caso a mídia não se encontre dentro do envelope, mas em mãos do licitante credenciado, será admitido seu uso para importação dos dados em Sessão, desde que possua idêntico conteúdo (marca e valores) da proposta impressa.

	19 A apresentação da proposta implica:
	19.1 O conhecimento e aceitação de todos os termos do Edital;
	19.2 Validade de 90 (noventa) dias, se outra, de maior prazo, não for designada na proposta;
	19.3 Obrigação de cumprir sua proposta, caso seja declarada vencedora do certame, nas condições e prazos máximos previstos no Termo de Referência;
	19.4 Submissão ao regime de penalidades estabelecido na minuta da Ata de Registro de Preço (Anexo V), em especial a referente à recusa em assinar o instrumento contratual no prazo de 7 (sete) dias úteis após regularmente convocada.

	20 No caso de conflito entre as informações constantes na proposta, sempre que possível o Pregoeiro promoverá o saneamento, mediante a interpretação que amplie a disputa entre os interessados, desde que não haja comprometimento de interesse da Câmara Municipal de Londrina, da finalidade e da segurança da contratação.
	21 Em hipótese alguma poderá haver alteração no conteúdo da proposta apresentada, ressalvados os casos de evidente erro material, modificação essa que será avaliada pelo Pregoeiro quanto à sua admissibilidade.
	22 A falta de data, de assinatura ou de rubrica nas páginas da proposta, conforme o caso, poderá ser sanada pelo representante da empresa presente à sessão.

	SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO, DA ANÁLISE PRELIMINAR DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES
	23 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não tenham ofertado objetos compatíveis com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
	24 A compatibilidade do objeto será verificada em face das exigências mínimas de especificação impostas às propostas e, ainda, pela inexistência de qualquer alusão a especificação incompatível com o Termo de Referência.
	25 Serão levadas para a fase de lances as que estiverem com seu preço até 10% (dez por cento) acima do valor da melhor proposta apresentada.
	26 Caso não haja no mínimo 3 (três) propostas na condição do item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três).
	26.1 Em caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas.

	27 Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e inferiores ao menor lance ofertado.
	28 O julgamento será realizado pelo valor unitário do item, sendo aceito somente duas casas decimais.
	29 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
	30 Caso não se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de menor preço vir a ser desclassificada ou, ainda, inabilitada, o Pregoeiro restabelecerá a etapa competitiva de lances entre os licitantes, obedecendo aos critérios estabelecidos nos itens anteriores.

	SEÇÃO VIII – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	31 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao valor e decidirá motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.
	32 Será desclassificada a proposta final que:
	32.1 Contenha vícios ou ilegalidades.
	32.2 Não apresente as especificações exigidas pelo Termo de Referência.
	32.3 Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital para o respectivo item.
	32.4 Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.
	32.5 Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade apresentada.

	33 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.
	34 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	35 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
	36 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessão e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
	37 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

	SEÇÃO IX – DA HABILITAÇÃO
	38 O Pregoeiro procederá à abertura do envelope “Documentação” (envelope nº. 2) do licitante classificado em primeiro lugar para a verificação das condições de Habilitação.
	39 Para a habilitação jurídica deve-se apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e atualizado (original e todas as alterações ou consolidação), devidamente registrado na Junta Comercial ou em outro órgão competente, na forma da lei, com indicação dos atuais administradores ou dirigentes.
	39.1 Caso o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor tenha sido apresentado na ocasião do credenciamento para que seja juntado aos autos, é facultada a não apresentação dentro do envelope nº. 2 (Documentos).

	40 Para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista deve-se apresentar:
	40.1 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão Conjunta – conforme Portaria RFB/PGFN nº. 1.751/2014);
	40.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
	40.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliários e Imobiliários);
	40.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação da CRF (Certidão de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF);
	40.1 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da apresentação da certidão negativa, nos termos do art. 642-A da CLT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT).

	41 Para a qualificação econômico-financeira a empresa deverá apresentar certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede do licitante.
	42 A empresa deverá apresentar uma declaração de que não há em seu quadro de funcionários menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, conforme Anexo V deste Edital.
	43 Os documentos, com exceção daqueles que contenham determinação específica para apresentação em original, poderão ser entregues em original ou fotocópia autenticada por tabelião ou por integrante da Equipe de Apoio do Pregoeiro, por servidor do Departamento de Suprimentos e Patrimônio ou pelo próprio Pregoeiro designado para o certame.
	44 Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora esteja com alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado a ela o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da declaração de que ela é vencedora do certame, prorrogável, a requerimento da interessada e a critério da Administração, por igual período, para a regularização de sua situação ou para a emissão de certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
	44.1 A não inserção da certidão, mesmo que apresente restrição, no Envelope nº. 2 impede a concessão do benefício acima referido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
	44.2 O benefício deste item se aplica apenas aos casos de irregularidade fiscal, não se aplicando quando a irregularidade trabalhista for verificada.

	45 Caso a empresa não se regularize, poderá a Câmara Municipal de Londrina, sem prejuízo das sanções cabíveis, convocar os outros licitantes, respeitada a ordem de classificação.
	46 Os documentos emitidos via internet estão sujeitos à confirmação no site do órgão emissor.
	47 Salvo o ato constitutivo do licitante, as certidões ou certificados que não contenham prazo de validade, somente serão aceitos os documentos expedidos no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data limite para o recebimento das propostas.

	SEÇÃO X – DOS RECURSOS
	48 Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
	49 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, devidamente registrada em ata, importará a preclusão da pretensão recursal.
	50 Não serão conhecidos:
	50.1 O recurso que tenha conteúdo incompatível com o suscitado na sessão e registrado na Ata da Sessão.
	50.2 O recurso escrito e as contrarrazões encaminhados ao protocolo intempestivamente, ou seja, fora do prazo.
	50.3 Os recursos imotivados ou insubsistentes.

	51 As razões recursais podem ser enviadas via fac-símile ou no e-mail licitacao@cml.pr.gov.br, desde que os originais sejam protocolizados em até 3 (três) dias após o registro do recebimento.
	52 Expirado o prazo para apresentação de razões recursais, tendo sido apresentadas ou não, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhar os autos, com as devidas informações, para a análise do Presidente da Câmara Municipal de Londrina, que decidirá em 5 (cinco) dias úteis.
	53 O provimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

	SEÇÃO XI – DA HOMOLOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO
	54 O Pregoeiro remeterá os autos para a homologação da Presidência da Câmara Municipal de Londrina diante das seguintes condições:
	54.1 Se não houver intenção de interpor recurso manifestada por licitante na sessão.
	54.2 Se o licitante vencedor não necessitar do prazo para regularização de restrições junto ao fisco previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/2006.
	54.3 Se o licitante vencedor não figurar no cadastro dos impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Paraná ou no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do CNJ.

	55 Constatado o impedimento de licitar, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o licitante que a propôs declarado vencedor do certame.
	56 O Pregoeiro manterá sob seu poder os envelopes de habilitação ainda não abertos dos demais licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias, após a homologação do certame, devendo as empresas retirá-los até 5 (cinco) dias após aquele prazo, sob pena de inutilização dos mesmos.
	56.1 A inutilização dos envelopes ocorrerá independentemente de notificação.
	O ato de inutilização dos envelopes é de responsabilidade do Pregoeiro e será objeto de registro simples em termo específico devidamente juntado aos autos.


	SEÇÃO XII – DA FORMALIZAÇÃO Da Ata de Registro de Preço
	57 Após a homologação do certame, o vencedor será convocado para, no prazo de 7 (sete) dias úteis, assinar a Ata de Registro de Preço(Anexo V deste edital).
	58 Ante a solicitação da empresa e concordância da Diretoria Geral da Câmara Municipal de Londrina, o prazo definido para a assinatura do instrumento é prorrogável, uma vez, por igual período.
	59 As eventuais contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preço serão formalizadas por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/1993.
	60 Os preços registrados em Ata de Registro de Preços serão objeto de verificação periódica vantajosidade, mediante pesquisas de mercado.
	61 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ser impedido de licitar e contratar com o Município de Londrina, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, conforme art.7º da Lei 10.520/2002.
	61.1 O disposto acima é aplicável ao participante da licitação que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ou se comportar de modo inidôneo.


	SEÇÃO XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	62 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, devendo a Câmara Municipal de Londrina julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.
	63 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	64 Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que aceitarem assiná-la, com registro detalhado de todas as ocorrências.
	65 Todos os fechos de envelopes, documentos e propostas serão necessariamente rubricados pelo Pregoeiro, e é facultado aos licitantes presentes o direito de rubricá-los.
	66 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
	67 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar dos envelopes.
	68 Na análise preliminar das propostas, na habilitação ou no julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar fatos qualificados ou não no presente Edital como erros, falhas ou vícios que não alterem sua substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessão e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
	69 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia, de economia e do interesse público.
	70 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara Municipal de Londrina, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	71 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
	72 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara Municipal de Londrina não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	73 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de Londrina.
	74 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da comarca de Londrina, com exclusão de qualquer outro.
	75 O resultado desta licitação será publicado no sítio eletrônico e no Quadro de Editais desta Casa, bem como no Jornal Oficial do Município.

	SEÇÃO XIV – DOS ANEXOS
	76 Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:
	76.1 Anexo I: Termo de Referência;
	76.1.1 Anexo I-A: Tabela de Descrição e Composição de Preços;

	76.2 Anexo II: Modelo de Carta de Credenciamento;
	76.3 Anexo III: Modelo declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação do Edital;
	76.4 Anexo IV: Declaração de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP);
	76.5 Anexo V: Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99);
	76.6 Anexo VI: Minuta da Ata de Registro de Preço.


	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	SEÇÃO I – DO OBJETO
	1 O objeto do presente Termo de Referência é o Registro de Preços para eventual aquisição de material de copa e cozinha para a Câmara Municipal de Londrina, conforme especificações e quantidades estabelecidas na Tabela de Especificações e Preços (Anexo do presente Termo de Referência).
	2 A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londrina a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

	SEÇÃO II - JUSTIFICATIVA
	3 O objeto deste Termo de Referência atenderá às necessidades de reposição do estoque de materiais e utensílios de copa e cozinha utilizados pelos Gabinetes e Departamentos desta Casa.

	SEÇÃO III - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E ACEITAÇÃO
	4 O fornecimento será efetuado sempre que solicitado pelo Departamento de Administração Predial, com prazo de entrega não superior a 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do envio da Nota de Empenho ao e-mail ou fac-símile da empresa.
	5 Os bens deverão ser entregues na sede do órgão, no Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto, Rua Parigot de Souza, nº. 145, Londrina, Paraná, no horário das 13 horas às 17 horas, às segundas, quartas ou sextas-feiras.
	6 Caso o termo final do prazo de entrega recaia em terças ou quintas-feiras, considerar-se-á prorrogado até o dia útil seguinte.
	7 Servidor lotado no Departamento de Administração Predial da Câmara Municipal de Londrina poderá dar o recebimento provisório na ocasião da entrega, o qual implica atestado de verificação da correta quantidade nominal dos itens entregues.
	8 O recebimento definitivo poderá ser expresso ou tácito, será tácito na falta de manifestação do Departamento de Administração Predial em 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento provisório ou, ainda, com o envio da nota ao Departamento Financeiro para pagamento.
	9 O recebimento definitivo implica atestado de verificação da adequação do produto entregue às especificações do objeto.
	10 Nenhuma espécie de recebimento prejudica a responsabilidade da empresa fornecedora por vícios ocultos.
	11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens com as quantidades descritas nas especificações estabelecidas, uma vez que racionalizará a conferência e a viabilizará a sistemática de fornecimento interno da Contratante.
	SEÇÃO IV - DA GARANTIA E SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS
	12 Os bens deverão ter prazo de garantia mínima de 90 (noventa) dias, prevalecendo o prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior.
	13 O Departamento de Administração Predial está apto a declarar a constatação de vícios ocultos existentes nos produtos entregues, reduzirá a termo a descrição dos produtos defeituosos, e solicitará a substituição via e-mail ou fac-símile.
	14 A substituição de produto considerado defeituoso será efetuado em remessa única, com no máximo 2 dias úteis e diante das mesmas condições previstas para a entrega.
	SEÇÃO V - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
	15 A Contratada obriga-se a:
	15.1 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Contratante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, tipo e procedência;
	15.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com as normas do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	15.3 A critério da Contratante, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de três dias úteis, o produto com avarias ou defeitos;
	15.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Contratante, inerentes ao objeto do presente termo de referência;
	15.5 Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados de maneira clara, concisa e lógica, bem como atendendo de imediato às reclamações;
	15.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
	15.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de Ata de Registro de Preço;
	15.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	15.9 Manter seu endereço de e-mail e fac-símile (se houver) atualizado e apto a receber mensagens da Contratante, caso não seja informado e-mail específico, o endereço utilizado para envio de notificações e outros documentos serão os presentes nos autos que originaram a presente Ata de Registro de Preço, notadamente eventual e-mail utilizado para orçamento na fase de instrução do procedimento, expresso na proposta ou outros documentos apresentados pela Contratante durante a licitação.

	16 A Contratante obriga-se a:
	16.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
	16.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
	16.3 Efetuar o pagamento no prazo previsto.


	SEÇÃO VI - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	17 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.

	ANEXO I-A – TABELA DE DESCRIÇÃO E COMPOSIÇÃO DE PREÇOS
	ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
	ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DO EDITAL
	ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (Lei nº 9.854/99)
	ANEXO VI – MINUTA DE Ata de Registro de Preço
	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1 O objeto deste instrumento é Registro de Preços para eventual aquisição de material de copa, cozinha e descartáveis para a Câmara Municipal de Londrina, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, conforme especificações e quantidades estabelecidas no presente instrumento, no Termo de Referência, no Edital e seus Anexos.
	2 A disciplina dos prazos e condições de entrega e aceitação, garantia e substituição dos produtos, obrigações da contratada e contratante estão previstas no Termo de Referência, documento que integra o presente instrumento, como se nela estivesse transcrito.
	3 A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londrina a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

	CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4 As despesas com a execução dos contratos decorrentes do presente instrumento, correrão à conta da dotação 01.010.01.031.0001.2001.3390.30.21.00 - Material de Copa e Cozinha.
	5 As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

	CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
	6 A contratação será realizada conforme a ordem de classificação, de acordo com as disposições do presente instrumento, e será formalizada por emissão de Nota de Empenho.
	7 A Nota de Empenho deverá ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato, conforme as necessidades da Câmara Municipal de Londrina.
	7.1 O preço a ser empenhado deverá constar expressamente do pedido de empenho e deverá observar o preço registrado no presente instrumento.
	7.2 O Fiscal do Contrato enviará, no endereço de e-mail ou no número de fac-símile da Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitação.

	8 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
	9 A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.

	CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO UNITÁRIO E DO VALOR Da Ata de Registro de Preço
	10 O(s) preço(s) unitário(s) é(são): [TABELA].
	11 O presente instrumento possui valor total de [preço].

	CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
	12 O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
	13 A Nota Fiscal será mensal e deverá ser apresentada até o primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação.
	14 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	15 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
	16 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	17 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada na Ata de Registro de Preço.
	CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO
	18 A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e, quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas cabíveis.
	18.1 O representante da Câmara Municipal de Londrina deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
	18.2 A fiscalização da Ata de Registro de Preço será feita pela gerência do setor requisitante ou por outro funcionário por ela designado.

	19 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:
	19.1 Somente solicitar prestações da Contratada mediante a apresentação de Nota de Empenho.
	19.2 Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a Contratada não o tenha feito.
	19.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remetê-la ao Departamento Financeiro.
	19.4 Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

	20 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	21 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

	CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	22 A Contratada que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Contrato ficará sujeita às penalidades do Art. 7º da Lei 10.520/2002, bem como às previstas no arts. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	23 Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratada, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções:
	23.1 Advertência.
	23.2 Multa.
	23.2.1 Multa moratória, no percentual correspondente a 5% (cinco por cento), calculada sobre o respectivo valor dos itens em atraso na entrega prevista na Seção III do Termo de Referência, por dia de inadimplência, até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento), ou seja, por 10 (dias) dias, o que poderá ensejar a rescisão do contrato.
	23.2.2 Multa moratória, no percentual correspondente a 10% (dez por cento), calculada sobre o respectivo valor dos itens em atraso na entrega prevista na Seção IV do Termo de Referência, por dia de inadimplência, até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento), ou seja, por 5 (cinco) dias, o que poderá ensejar a rescisão do contrato.
	23.2.1 Multa compensatória, no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o respectivo valor da Ata de Registro de Preços (valor total da proposta), pela recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas.

	23.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por até 05 (cinco) anos;
	23.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

	24 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	25 A entrega de objeto em desacordo ao Edital não descaracteriza a mora, que continuará sendo contada sem interrupção até a entrega de objeto adequado ao especificado pela Administração no instrumento convocatório.
	26 Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Câmara Municipal de Londrina, a Contratada ficará isento das penalidades mencionadas.
	27 A multa, aplicada após regular procedimento instaurado por despacho da Diretoria-Geral, instruído pelo Departamento de Suprimentos e Patrimônio e julgado pelo Presidente da Câmara Municipal de Londrina, será cobrada administrativamente deduzindo-se do valor de Faturas pendentes, e não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado judicialmente.
	28 A instauração de procedimento para apuração de penalidade suspenderá o prazo para pagamento de eventual fatura pendente.
	29 Previamente à aplicação das multa previstas nos itens acima ou de qualquer outra sanção, poderá a licitante apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que for notificada a respeito.
	30 O Fiscal do Contrato deverá informar ao Gestor dos Contratos da Câmara Municipal de Londrina a ocorrência de fatos que possam motivar a aplicação das sanções previstas neste item.

	CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
	31 A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993, exceto no que se refere ao §1º do referido artigo.
	32 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Departamento de Suprimentos e Patrimônio promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, 1993, e submeter a decisão à Presidência.
	33 Quando os preços registrados tornarem-se superiores aos preços praticados no mercado por motivo superveniente, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio convocará o prestador para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
	34 Se o prestador não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, mediante despacho da Presidência.
	35 Quando os preços de mercado tornarem-se superiores aos preços registrados e o prestador não puder cumprir o compromisso, a Presidência decidirá por:
	35.1 Liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do objeto, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
	35.2 Convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociação;
	35.3 Proceder a revisão dos preços registrados a fim de possibilitar o cumprimento das obrigações, desde que o requerimento do fornecedor/prestador seja devidamente documentado (por exemplo, Notas Fiscais e documentos de fabricantes), de forma suficiente para comprovar: (a) Elevação dos encargos do particular; (b) Ocorrência de evento posterior à assinatura da Ata de Registro de Preços; (c) Nexo causal entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos; (d) Imprevisibilidade da ocorrência do evento ou dos efeitos do evento.

	36 Não havendo êxito nas negociações, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio, mediante decisão da Presidência, deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

	CLÁUSULA DEZ – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
	37 A Contratada terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:
	37.1 Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
	37.2 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
	37.3 Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
	37.4 A Contratada poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.


	CLÁUSULA ONZE – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS
	38 Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

	CLÁUSULA DOZE – DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS
	39 Constituem documentos anexos a este instrumento: o Edital, os anexos que o compõem – principalmente o Termo de Referência –, a proposta e quaisquer informações prestadas por escrito pelo Prestador com preço registrado.
	40 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

	CLÁUSULA TREZE – DA PUBLICAÇÃO
	41 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato na no Jornal Oficial do Município de Londrina, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

	CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO
	42 O foro para dirimir questões relativas ao presente instrumento será o da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.


